I – Portarias de 27/04/2010
A – Subprocuradoria-Geral de Justiça Institucional:
Designando:
nº 2768/2010 – Jorge Assaf Maluly, Procurador de Justiça, para, nos termos do Ato Normativo nº 518/2007-PGJ-CPJ, oficiar, nos dias 1º e 02 de maio de 2010, no plantão judiciário em segundo grau estabelecido pela Resolução nº 495/2009 do Órgão Especial do Tribunal de Justiça.
nº 2769/2010 – Regina Krauter Paim Pamplona, Procuradora de Justiça, para, nos termos do Ato Normativo nº 518/2007-PGJ-CPJ, oficiar, nos dias 1º e 02 de maio 2010, no plantão judiciário em segundo grau estabelecido pela Resolução nº 495/2009 do Órgão Especial do Tribunal de Justiça.
nº 2770/2010 – para os fins previstos no art. 192 da Lei Complementar nº 734/93, Mário Luiz Sarrubbo, 3º Promotor de Justiça do Patrimônio Público Social e Pedro de Jesus Juliotti, 15º Promotor de Justiça das Execuções Criminais, para participarem como expositores no simpósio “A Justiça Eleitoral e o Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo” e o “Voto do Preso Provisório: A Resolução 23.219 do TSE”, promovido pela Escola Superior do Ministério Público, no dia 30 de abril de 2010, no Auditório da Associação Paulista do Ministério Público de São Paulo, situado no Largo São Francisco, 34 – 13º andar, Centro, São Paulo.
(Pt. nº 50.778/2010)
nº 2771/2010 – para os fins previstos no art. 192 da Lei Complementar nº 734/93, José Carlos de Freitas, 1º Promotor de Justiça da Habitação e Urbanismo, para participar como expositor no simpósio “Restrições Urbanísticas e Alterações Legislativas Posteriores”, promovido pela Escola Superior do Ministério Público e pelo Centro de Apoio Operacional Cível e de Tutela Coletiva, no dia 23 de abril de 2010, no Auditório da Associação Paulista do Ministério Público de São Paulo, situado no Largo São Francisco, 34 – 13º andar, Centro, São Paulo.
(Pt. nº 50.772/2010)
Autorizando:
nº 2772/2010 – Tiago Cintra Essado, 5º Promotor de Justiça de Araras, a se afastar de suas funções, no dia 28 de abril de 2010, para proferir palestra sobre o tema “O direito à vida desde a concepção com um direito humano fundamental e o 3º Plano Nacional de Direitos Humanos do Governo Federal” no “3º Encontro de Legisladores e Governantes pela Vida”, promovido pela Câmara dos Deputados, em Brasília/D.F., sem prejuízo dos vencimentos e demais vantagens de seu cargo, e sem ônus financeiro para o Ministério Público, providenciando o interessado a sua substituição automática no período.
(Pt. nº 52.050/2010).
 

B - Assessoria
Designando:
nº 2773/2010 – os integrantes do Grupo de Atuação Especial de Defesa do Meio Ambiente – GAEMA – Núcleo Pardo, para, sem prejuízo de suas atribuições normais e em conjunto com o Promotor de Justiça natural, oficiarem nos autos dos processos nº 249/10 e nº 250/10, em trâmite pela Vara Única da Comarca de Altinópolis, a partir de 20 de abril de 2010 (Pt. nº 52.337/10).
nº 2774/2010 – os integrantes do Grupo de Atuação Especial de Combate ao Crime Organizado – GAECO – Núcleo São José do Rio Preto, para, sem prejuízo de suas atribuições normais, e em conjunto com o Promotor de Justiça natural, oficiarem nos autos do inquérito policial nº 027/2009, em trâmite pelo 1º Distrito Policial de Mirassol, a partir de 23 de abril de 2010 (Pt. nº 52.405/10).
nº 2775/2010 – os integrantes do Grupo de Atuação Especial de Combate ao Crime Organizado – GAECO – Núcleo Guarulhos, para, sem prejuízo de suas atribuições normais, e em conjunto com o Promotor de Justiça natural, oficiarem nos autos do inquérito policial nº 521/2009, em trâmite pela 2ª Vara Criminal de Ferraz de Vasconcelos, a partir de 23 de abril de 2010 (Pt. nº 52.320/10).
nº 2776/2010 – os integrantes do Grupo de Atuação Especial de Combate ao Crime Organizado – GAECO – Núcleo Guarulhos, para, sem prejuízo de suas atribuições normais, e em conjunto com o Promotor de Justiça natural, oficiarem nos autos do inquérito policial nº 1679/2006, em trâmite pela Vara do Júri de Guarulhos, a partir de 22 de abril de 2010 (Pt. nº 52.310/10).
nº 2777/2010 – Fabio Roberto Rossi Constantini, 1º Promotor de Justiça de Bebedouro, e Marcus Tulio Alves Nicolino, 3º Promotor de Justiça de Bebedouro, para, sem prejuízo de suas atribuições normais, e em conjunto com o Promotor de Justiça natural, oficiarem nos autos do inquérito policial nº 04/2010, em trâmite pela Delegacia Seccional de Polícia de Bebedouro, a partir de 22 de abril de 2010 (Pt. nº 52.319/10).
nº 2778/2010 - Carlos Augusto Roseiro, 9º Promotor de Justiça de São José dos Campos, para acumular o exercício das funções do 12º Promotor de Justiça de São José dos Campos, no dia 8 de abril de 2010.
nº 2779/2010 - Eliana Figueira de Mello, 8º Promotor de Justiça de São Vicente, para acumular o exercício das funções do 6º Promotor de Justiça de São Vicente, de 26 a 30 de abril de 2010.
nº 2780/2010 - Fernando Masseli Helene, 8º Promotor de Justiça de Bauru, para acumular o exercício das funções do Promotor de Justiça de Brotas, de 19 a 30 de abril de 2010.
nº 2781/2010 - Flaminio Silveira Amaral Junior, 2º Promotor de Justiça de Jundiaí, para acumular, Vera Maria Gonçalves Crotti, 11º Promotor de Justiça de Jundiaí, para, sem prejuízo de suas atribuições normais, auxiliar no exercício das funções do 7º Promotor de Justiça de Jundiaí, de 26 a 30 de abril de 2010.
nº 2782/2010 - Flavio Boechat Albernaz, 5º Promotor de Justiça de São José dos Campos, para acumular o exercício das funções do 12º Promotor de Justiça de São José dos Campos, no dia 7 de abril de 2010.
nº 2783/2010 - Karla Regis Galvao de Oliveira Bugarib, 1º Promotor de Justiça de São Caetano do Sul, para acumular, Marisa Rocha Deshoulieres, 4º Promotor de Justiça de São Caetano do Sul, para, sem prejuízo de suas atribuições normais, auxiliar no exercício das funções do 2º Promotor de Justiça de São Caetano do Sul, de 19 a 30 de abril de 2010.
nº 2784/2010 - Marcelo Vieira de Mello, 9º Promotor de Justiça de Guarujá, para acumular o exercício das funções do 3º Promotor de Justiça de Guarujá, no dia 30 de abril de 2010.
nº 2785/2010 - Marcelo Vieira de Mello, 9º Promotor de Justiça de Guarujá, para acumular o exercício das funções do 6º Promotor de Justiça de Guarujá, no dia 30 de abril de 2010.
nº 2786/2010 - Marco Antonio Rocha Cavalcante, 1º Promotor de Justiça de São José dos Campos, para acumular o exercício das funções do 12º Promotor de Justiça de São José dos Campos, no dia 6 de abril de 2010.
nº 2787/2010 - Marisol Lopes Mouta Cabral Garcia, 7º Promotor de Justiça de Guarujá, para acumular o exercício das funções do 1º Promotor de Justiça de Guarujá, no dia 30 de abril de 2010.
nº 2788/2010 - Nelisa Olivetti de França Neri de Almeida, 2º Promotor de Justiça de Guarujá, para acumular o exercício das funções do 5º Promotor de Justiça de Guarujá, no dia 30 de abril de 2010.
nº 2789/2010 - Sidney Alves de Mattos, 13º Promotor de Justiça de São José dos Campos, para acumular o exercício das funções do 12º Promotor de Justiça de São José dos Campos, no dia 9 de abril de 2010.
 
nº 1773/2010 - O Procurador-Geral de Justiça, no uso de suas atribuições legais, indefere, por absoluta necessidade de serviço e para gozo oportuno, as férias no período mencionado do mês de abril de 2010, aos Senhores Promotores de Justiça abaixo relacionados:
Exclua-se:
Florenci Cassab Milani (16 a 30)
(Republicada por necessidade de retificação – DOE de 17/03/2010)
Nº: 2106/2010 - Jose Luiz Lopes Valverde, 2º Promotor de Justiça de Tupã, para acumular o exercício das funções do 3º Promotor de Justiça de Tupã, de 1 a 10 e de 29 a 30 de abril de 2010.
(Republicada por necessidade de retificação – DOE de 31/03/2010)
Nº: 2219/2010 - Leonardo Carvalho Bortolaço, 2º Promotor de Justiça Substituto da 7ª Circunscrição Judiciária (Moji-Mirim), para assumir o exercício das funções do 1º Promotor de Justiça de Espírito Santo do Pinhal, de 1 a 30 de abril, auxiliar no exercício das funções do 1º e 2º Promotores de Justiça de Socorro, no dia 28 de abril de 2010.
(Republicada por necessidade de retificação – DOE de 31/03/2010)
Nº: 2254/2010 - Sergio Luis Caldas Spina, 4º Promotor de Justiça Substituto da 8ª Circunscrição Judiciária (Campinas), para assumir o exercício das funções do 16º Promotor de Justiça de Campinas, de 1 a 23 de abril, acumular o exercício das funções do 13º Promotor de Justiça de Campinas, de 16 a 30 de abril, auxiliar no exercício das funções do 19º Promotor de Justiça de Campinas, de 17 a 23 de abril, assumir o exercício das funções do 19º Promotor de Justiça de Campinas, de 24 a 30 de abril de 2010.
(Republicada por necessidade de retificação – DOE de 21/04/2010)
Nº: 2259/2010 - Thaisa Durante Unger, 5º Promotor de Justiça Substituto da 1ª Circunscrição Judiciária (Santos), para assumir o exercício das funções do 2º Promotor de Justiça de São Vicente, auxiliar no exercício das funções do 10º Promotor de Justiça de São Vicente, de 1 a 30 de abril, auxiliar no exercício das funções do 6º Promotor de Justiça de São Vicente, de 27 a 30 de abril de 2010.
(Republicada por necessidade de retificação – DOE de 31/03/2010)
nº 2650/2010 - O Procurador-Geral de Justiça, no uso de suas atribuições legais, defere férias, no período do mês de maio de 2010, aos Senhores Promotores de Justiça abaixo relacionados:
Incluam-se:
Elaine Maria Clemente Tiritan Muller Caravellas (02 a 16)
Jose Fortunato Neto (17 a 31)
Tania Serra Azul Guimaraes Biazolli (17 a 31)
Exclua-se:
Waleria Garcelan Loma Garcia (02 a 16)
(Republicada por necessidade de retificação – DOE de 17/04/2010)
nº 2651/2010 - O Procurador-Geral de Justiça, no uso de suas atribuições legais, indefere, por absoluta necessidade de serviço e para gozo oportuno, 30 dias de férias, referentes ao período de 02 a 31 de maio de 2010, aos seguintes Promotores de Justiça:
Inclua-se:
Waleria Garcelan Loma Garcia
(Republicada por necessidade de retificação – DOE de 17/04/2010)
nº 2652/2010 - O Procurador-Geral de Justiça, no uso de suas atribuições legais, indefere, por absoluta necessidade de serviço e para gozo oportuno, as férias no período mencionado do mês de maio de 2010, aos Senhores Promotores de Justiça abaixo relacionados:
Exclua-se:
Waleria Garcelan Loma Garcia (17 a 31)
(Republicada por necessidade de retificação – DOE de 17/04/2010)
nº 2653/2010 - O Procurador-Geral de Justiça, no uso de suas atribuições legais, defere o gozo de licença-prêmio, no período do mês de maio de 2010, aos Senhores Promotores de Justiça abaixo relacionados:
Incluam-se:
Carlos Eduardo Pozzi (03 a 16)
Denise Myong Hyun Jung (17 a 28)
Fauzi Hassan Choukr (17 a 31)
Mauricio Uemura Shintati (03 a 14)
(Republicada por necessidade de retificação – DOE de 17/04/2010)
Nº: 2717/2010 - Guilherme Athayde Ribeiro Franco, 2º Promotor de Justiça de Matão, para, sem prejuízo de suas atribuições normais e sem ônus para o Ministério Público, auxiliar no exercício das funções do 4º Promotor de Justiça de Matão, de 22 a 30 de abril de 2010. (Pt. nº 51.187/10) 
(Republicada por necessidade de retificação – DOE de 21/04/2010).
 

III - Avisos
Aviso de 22/04/2010
nº 273/2010 - PGJ
O Procurador-Geral de Justiça, no uso de suas atribuições legais, CONSIDERANDO a necessidade de atualização das anotações administrativas da Instituição, e tendo em vista o disposto no Ato Normativo nº 86-PGJ, de 9 de abril de 1996,SOLICITA aos Senhores Procuradores e Promotores de Justiça que comuniquem, via e-mail (designa@mp.sp.gov.br) ou fax (3119-9651), até 30 de junho próximo, os endereços residenciais completos e os números dos telefones fixos e celulares em que possam ser encontrados, bem como eventual endereço eletrônico pessoal ("e-mail").
 

Avisos de 26/04/2010
nº 276/2010 – PGJ
O Procurador-Geral de Justiça, no uso de suas atribuições legais, publica, nos termos do art. 5º do Ato Normativo nº 605/2009 - PGJ, a Escala do Plantão Judiciário da Capital, referente ao mês de maio de 2010.
Plantões Criminais
MAIO
1 e 2 - MAURÍCIO ANTONIO RIBEIRO LOPES
8 e 9 - ELIANA PASSARELLI
15 e 16 - FAUSTO JUNQUEIRA DE PAULA
22 e 23 - SUELI PEREIRA
29 e 30 - RITA DI TOMASSO MARTINS
Plantões Cíveis
MAIO
1 e 2 - MARCOS LUCIO BARRETO
8 e 9 - WALLACE PAIVA MARTINS JUNIOR
15 e 16 - ISABELLA RIPOLI MARTINS
22 e 23 - ELAINE MARIA BARREIRA GARCIA
29 e 30 - ANTONIO CELSO CAMPOS DE OLIVEIRA FARIA.
 

nº 277/2010 - PGJ 
O Procurador-Geral de Justiça, no uso de suas atribuições, tendo em vista o disposto no art. 19, XII, "p" da LC nº 734, de 26 de novembro de 1993 e nos arts. 61 e 62 do Ato nº 484/06-CPJ, a pedido do Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Justiça Cíveis e de Tutela Coletiva (Área do Meio Ambiente), COMUNICA os Membros do Ministério Público e demais interessados que a 2ª Promotoria de Justiça de Monte Aprazível, realizará   AUDIÊNCIA PÚBLICA SOBRE O TEMA “POLUIÇÃO DO AR PROVENIENTE DE ODOR QUE INVADE A ÁREA URBANA DA CIDADE DE MONTE APRAZÍVEL, MORMENTE ÀS MARGENS DA REPRESA, CÓRREGO ÁGUA LIMPA E BAIRROS ADJACENTES”,    no dia   12 de maio de 2010,   às 09h00, no   Plenário Francisco de Paula Filho – Câmara Municipal de Monte Aprazível, localizado na Praça São João, s/nº - Monte Aprazível/SP, com objetivo de expor à população os termos do compromisso de ajustamento de conduta firmado entre o Ministério Público e a empresa arrendatária da planta do Curtume Monte Aprazível, Minerva Couros, nos autos do inquérito civil nº 08/06, bem como para coleta de elementos que embasem decisão do órgão do Ministério Público quanto à matéria objeto da convocação, nos referidos autos de inquérito civil e nos autos de ação civil pública nº 854/09, da 1ª Vara Cível, conforme edital a seguir:
       2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MONTE APRAZÍVEL
EDITAL DE CONVOCAÇÃO
AUDIÊNCIA PÚBLICA 
Presidência: Drª. Daniele Ramia Negrão
 2ª Promotora de Justiça da Comarca de Monte Aprazível
DATA: 12 DE MAIO DE 2010 – quarta-feira
HORÁRIO: 09 horas
LOCAL: Plenário Francisco de Paula Filho - Câmara Municipal de Monte Aprazível
TEMA: poluição do ar proveniente de odor que invade a área urbana desta cidade de Monte Aprazível, mormente às margens da represa, córrego Água Limpa e bairros adjacentes.
         Atendendo a reclamos populares, trazidos a meu conhecimento por meio de advogados, militantes deste Fórum, abaixo assinado da população e notícias trazidas individualmente por moradores desta cidade, será realizada AUDIÊNCIA PÚBLICA (reunião organizada e presidida pelo Ministério Público, aberta a qualquer do povo) designada para quarta-feira, dia 12 de maio de 2010, às 09 horas, no plenário Francisco de Paula Filho, na Câmara Municipal de Monte Aprazível,nos termos do art. 60 e seguintes do Ato (N) nº 484/06-CPJ, com apoio da CETESB, cujo objeto  é o odor que invade a área urbana desta cidade de Monte Aprazível, mormente às margens da represa, córrego Água Limpa e bairros adjacentes, principalmente na parte da tarde e princípio da noite e durante a madrugada. Tal audiência tem por finalidade a exposição à população dos termos do compromisso de ajustamento de conduta firmado entre o Ministério Público e a empresaarrendatária da planta do Curtume Monte Aprazível, Minerva Couros, no inquérito civil nº 08/06, e também a coleta, junto à sociedade, às empresas que funcionam naquelas proximidades (Minerva e SABESP) e ao órgão técnico (CETESB), elementos que embasem decisão do órgão do Ministério Público quanto à matéria objeto da convocação, nos referidos autos de inquérito civil e nos autos de ação civil pública nº 854/09, da 1ª Vara Cível. Serão convidados para participar da audiência representante da empresa Minerva Couros – Monte Aprazível, representante da SABESP, gerente da CETESB e técnicos que atendem as ocorrências de odor nesta cidade, representante da OAB local, Prefeito Municipal, Secretária do Meio Ambiente, representante da Câmara de Vereadores, Comandante da Polícia Militar, representante dos moradores dos bairros adjacentes à represa municipal. Todos terão assento na mesa e terão cinco minutos para exposição. Outros interessados em compor a mesa, inclusive na qualidade de representantes da sociedade, poderão formular pedido de cadastramento até o dia 07 de maio de 2010, às 15 horas, nas dependências desta 2ª Promotoria de Justiça, que será deferido, se pertinente. Os presentes na platéia, inclusive os moradores incomodados, poderão se manifestar por meio de perguntas, por escrito, encaminhadas à Presidente da mesa e dirigida a qualquer dos expositores.
Monte Aprazível, 23 de abril de 2010.
DANIELE RAMIA NEGRÃO
Promotora de Justiça.
 

Avisos de 27/04/2010
nº 278/2010 - PGJ
O Procurador-Geral de Justiça, no uso de suas atribuições e a pedido do Coordenador do CAO Cível e de Tutela Coletiva – (Área dos Direitos Humanos) - COMUNICA aos Membros do Ministério Público e demais interessados que será realizado o Seminário HIV e Direitos Humanos, nos dias 13 e 14 de maio de 2010, no Edifício Sede do Ministério Público do Estado de São Paulo, no Auditório “Queiroz Filho”, situado na Rua Riachuelo, 115, Térreo, Centro, São Paulo/SP,
A programação do evento e informações sobre as inscrições poderão ser obtidas através do site: www.giv.org.br, e-mail: giv@giv.org.br ou pelo telefone: (11) 5084.0255.
                     
nº 279/2010 - PGJ
O Procurador-Geral de Justiça, no uso de suas atribuições e, por solicitação do Coordenador do Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Justiça Cíveis e de Tutela Coletiva (Área da Educação), avisa aos Senhores Promotores de Justiça da Infância e Juventude, que os Doutores Gustavo Zorzella Vaz e Lucas Pimentel de Oliveira, DD. Promotores de Justiça de Bauru, promoveram Ação Civil Pública em face do Estado de São Paulo, visando à colocação de intérpretes de LIBRAS-Língua Portuguesa nas salas de aula, sempre que houver alunos com deficiência auditiva na classe.  A decisão da Câmara Especial do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo manteve a liminar concedida em face da Fazenda Pública Estadual. A cópia da inicial poderá ser consultada por meio do portal CAO Cível > Educação > Material de Apoio > Iniciais, e a decisão poderá ser visualizada, na íntegra, acessando o portal CAO Cível > Educação > Destaques.
 

nº 280/2010 - PGJ
O Procurador-Geral de Justiça, no uso de suas atribuições e a pedido do Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Justiça Cíveis e de Tutela Coletiva (área patrimônio público), avisa que se encontra à disposição dos Promotores e Procuradores de Justiça o inteiro teor do acórdão proferido no Agravo Regimental no Conflito de Competência nº 106.431-SP, do Superior Tribunal de Justiça, cuja ementa é a seguinte: "Conflito negativo de competência. Ação de indenização por dano moral e material. Preterição de candidato. Certame para admissão de pessoal por entidade não governamental. Modificação do edital. Matéria referente a fase pré-admissional. Inexistência de relação de trabalho. Competência da justiça comum do Estado." O material se encontra na página eletrônica do CAO-Cível > Patrimônio Público > Contratação de pessoal pela Administração Pública > concurso Público > Jurisprudência.
 

nº 281/2010 - PGJ
O Procurador-Geral de Justiça, no uso de suas atribuições e, por solicitação da Coordenadora do Centro de Apoio Operacional à Execução - CAEx, considerando os termos do convênio firmado entre o Ministério Público de São Paulo e a FIPE, AVISA aos membros do Ministério Público, especialmente aos Promotores de Justiça de Fundações, que foi atualizado e já se encontra disponível para download o programa “SICAP-Coletor - versão 2010”.
Informa, ainda que, esta versão é acessível para a prestação de contas das Organizações Religiosas.
Os interessados em fazer download poderão acessar o site www.mp.sp.gov.br clicar em “Centros de Apoio”; em “CAEx” em “Fundações – SICAP” e fazer o download do SICAP 2010 ou acessar o site www.fundata.org.br e fazer o download do programa SICAP.
AVISA finalmente que as documentações que deverão ser encaminhadas ao Centro de Apoio Operacional à Execução – CAEx são: recibo de entrega de prestação de contas anual, carta de representação da Administração, disquete ou CD-Romcontendo a prestação de contas e Carta de Autorização de transferência ou não dos dados do SICAP pela Procuradoria-Geral de Justiça do Ministério Público do Estado de São Paulo, documentação esta gerada pelo próprio Programa SICAP. Não é necessário o envio dos autos do procedimento, salvo quando solicitado.
Havendo dúvidas, o interessado deverá entrar em contato com o Centro de Apoio Operacional à Execução - CAEx, pelos telefones: 11-3119.7186 ou 11-3119.7189 das 11:00h às 16:00 h, com os Técnicos José Roberto Zanchetta ou LucianaPacces.
Sugere-se, como prazo de entrega das prestações de contas nas Promotorias de Justiça do Estado de São Paulo a data de 30 de junho de 2010.
Informo, ainda que referidas documentações deverão ser encaminhadas pelas Promotorias de Justiça ao Centro de Apoio Operacional à Execução – CAEx, situado na rua Riachuelo nº 115 (prédio anexo), Centro, São Paulo/SP, CEP 01007-904.
 

nº 282/2010 - PGJ
O Procurador-Geral de Justiça, no uso de suas atribuições e a pedido do Coordenador do Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Justiça Cíveis e de Tutela Coletiva (Área do Consumidor), avisa a todos os Promotores e Procuradores de Justiça, especialmente aqueles com atribuições na defesa dos interesses do consumidor, que a partir do Termo de Cooperação Técnica firmado entre o Ministério Público do Estado de São Paulo, o Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria da Justiça e Defesa da Cidadania, a Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor – PROCON-SP e o Instituto de Pesos e Medidas do Estado de São Paulo – IPEM-SP, com o objetivo de implantar o Observatório Social das Relações de Consumo, será lançado o Manual do Jovem Consumidor (Fundação Procon-SP e Coordenadoria Estadual da Juventude).
Data: 01/05/10. Horário: 11h00
Local: Biblioteca de São Paulo – Av. Cruzeiro do Sul, 2630
Santana – São Paulo/SP (ao lado do metrô Carandiru).
 

nº 283/2010 - PGJ
O Procurador-Geral de Justiça, no uso de suas atribuições e a pedido do Coordenador do Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Justiça Cíveis e de Tutela Coletiva (Área do Consumidor), avisa a todos os Promotores e Procuradores de Justiça, especialmente aqueles com atribuições na defesa dos interesses do consumidor, que a Promotoria de Justiça de São José do Rio Pardo firmou termo de ajustamento de conduta para coibir publicidade abusiva de Motel. O TAC e o início de seu cumprimento (contrapropaganda) podem ser obtidos através do acesso ao Portal/Centros de Apoio/CAO Cível/Consumidor/Termos de Compromisso de Ajustamento/Firmados pelo MP/Oferta e Publicidade Enganosa ou Abusiva/Publicidade Abusiva (necessário realizar o “Login Intranet”).
 

nº 284/2010 - PGJ
O Procurador-Geral de Justiça, no uso de suas atribuições legais e a pedido da Coordenação do CAO Cível e de Tutela Coletiva – (Área do Consumidor) COMUNICA a todos os Procuradores e Promotores de Justiça, especialmente aqueles com atribuição na área de interesses do consumidor, que a partir do Termo de Cooperação Técnica firmado entre o Ministério Público do Estado de São Paulo, o Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria da Justiça e Defesa da Cidadania, a Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor – PROCON-SP e o Instituto de Pesos e Medidas do Estado de São Paulo – IPEM-SP, com o objetivo de implantar o Observatório Social das Relações de Consumo, se encontra disponível no Portal, Centros de Apoio/CAO Cível/Consumidor/Convênios (sendo necessário fazer o login Intranet) a Metodologia, os Objetivos e o Plano de Trabalho dos projetos.
 

V – COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA
B- CÍVEIS
A – SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA JURÍDICA                     
Processo CPP/MP n. 66/09
Interessado: (...)
Objeto: processo administrativo disciplinar objetivando a apuração de eventual tipificação de descumprimento de dever funcional
Processo administrativo disciplinar. Servidor público em estágio probatório. Exoneração voluntária. Perda de objeto. Extinção do processo sem exame do mérito. 
Adotando seus fundamentos como razões de decidir, acolho o parecer da douta Assessoria Jurídica, aprovado pela eminente Subprocuradoria-Geral de Justiça Jurídica e, em conseqüência, julgo extinto o presente processo administrativo disciplinar instaurado em face de (...), Auxiliar de Promotoria (eletricista), por perda de objeto em razão de sua exoneração voluntária.
 

CONSELHO SUPERIOR
               
        O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA e Presidente do Conselho Superior do Ministério Público do Estado de São Paulo, nos termos do art. 105, § 1º do R.I.,
            FAZ PÚBLICO que requereram REMOÇÃO por PERMUTA de seus cargos, os seguintes membros do Ministério Público:
       
PROMOTORES DE JUSTIÇA:
DRS.
ROBERTO DE CAMPOS ANDRADE, 2º Promotor de Sorocaba (Entrância Final)
e
GUSTAVO DOS REIS GAZZOLA, 19º Promotor de Justiça DE Sorocaba (Entrância Final).
(Pt. nº 52.213/10)
 
ATRIBUIÇÕES DA 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SOROCABA:
2º PROMOTOR DE JUSTIÇA:
a) feitos de final 6, 7, 8, 9 e 0 da 4º Vara Criminal;
b) controle externo da Polícia Civil (Delegacia de Investigações sobre Entorpecentes-DISE e Delegacia de Defesa da Mulher)  no tocante aos 4º e 6º Distritos Policiais, em atuação compartilhada com o 9º Promotor de Justiça;
c) atendimento ao público.
 
ATRIBUIÇÕES DA 19ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SOROCABA:
19º PROMOTOR DE JUSTIÇA:
a) feitos de final 0, 1, 2, 3 e 4 de competência do Tribunal do Júri, desde a fase inquisitorial;
b) metade dos plenários do Tribunal do Júri;
c) controle externo da Polícia Civil, no tocante aos 1º e 7º Distritos Policiais de Sorocaba, à Delegacia de Investigações Gerais de Sorocaba e à Delegacia de Polícia de Salto do Pirapora, em atuação compartilhada com o 17º Promotor de Justiça;
d) atendimento ao público em relação aos feitos de sua atribuição de competência do Tribunal do Júri.
 
OBS.: CONCEDE-SE PRAZO DE 5 (CINCO) DIAS, A PARTIR DO 1º DIA ÚTIL SEGUINTE A PUBLICAÇÃO DESTA, PARA EVENTUAIS IMPUGNAÇÕES.
(ART. 139 DA LC Nº 734, DE 26.11.93).
 

Subprocuradoria-Geral de Justiça de Gestão
Diretoria Geral
Apostila do Diretor-Geral de 27-4-2010
Lavrada no título de nomeação de Pablo José Perez Greco, RG. 6.766.029, 6º Promotor de Justiça de Santos, alterando o número de sua Cédula de Identidade para 6.766.029-0.
Despacho do Diretor-Geral de 9-3-2010
Deferindo, o pedido de Luís Fernando Junqueira de Carvalho, RG. 24.530.109-4, de Horário Especial de Estudante, no sentido de que o mesmo passe a cumprir a jornada de trabalho de 2ªs às 6ª feiras, das 11h às 18hs, a partir de 22/2/2010, no ano letivo de 2010, observado o disposto no art. 20, §§ 1º ao 5º, do Ato Normativo PGJ 586/2009.
(Republicada por necessidade de retificação D.O. de 12-3-2010)
Comissão Processante Permanente da Área Regional de Presidente Prudente
Ref.: Processo Administrativo Disciplinar CPP/MP/PP nº 013/2009
Sindicado: Marcos Eduardo Nomura
Advogado: Dr. Leonardo de Campos Arbonelli, OAB/SP 202.635
“Abra-se vista ao sindicado para Apresentar alegações finais de acordo com o artigo 292 da Lei Estadual nº 10.261 de 28 de outubro de 1968.”
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL - DEMONSTRATIVO DOS LIMITES - ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL - 3º Quadrimestre de 2009- Dados Definitivos
Centro de Recursos Humanos
Apostila da Diretora de 27-4-2010
Lavrada no título de nomeação de Claudia Regina Maciel Santos, RG.
17.470.490-2, Auxiliar de Promotoria, alterando seu nome para Claudia Regina Maciel.
Despacho da Diretora de 27-4-2010
Concedendo, nos termos do art. 198, da Lei 10261/68, com redação alterada pelo art. 1º da L.C. 1054/2008, a Taise Ribeiro Garcia, RG. 53.181.152-9, Oficial de Promotoria, 76 dias de licença-gestante, a partir de 12/3/2010, à vista da Certidão de Nascimento expedida pelo Oficial de Registro Civil das Pessoas Naturais e Tabelião de Notas do 30º Subdistrito Ibirapuera – Comarca da Capital – Estado de São Paulo.
 

Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional - Escola Superior
Comunicado ESMP nº 19/2010 – Setor de Eventos 
A Diretora da Escola Superior do Ministério Público COMUNICA aos Membros do Ministério Público de São Paulo, e especialmente aos Promotores de Justiça da Infância e da Juventude da Região de Ribeirão Preto, que o Centro de Apoio Operacional Cível e de Tutela Coletiva – Área da Educação e a Escola Superior do Ministério Público promoverão o evento “O MINISTÉRIO PÚBLICO E A EDUCAÇÃO”, conforme programação que segue:
Data: 30 de abril de 2010 (sexta-feira)
Local:  Auditório do Edifício Sede da Regional do Ministério Público de Ribeirão Preto
           Rua Otto Benz, 1070 – Bairro Nova Ribeirânia
           Ribeirão Preto - SP
 
Horário: das 09h às 12h
Programação:
09h00 – Registro de presença.
09h30 – Início dos trabalhos:
             Eloisa de Sousa Arruda, Procuradora de Justiça, Diretora do CEAF/ESMP.
             Jorge Luiz Ussier, Procurador de Justiça, Coordenador-Geral  do CAO
              Cível e de Tutela Coletiva.
* Apresentação do CAO – Educação – Cenário atual envolvendo o Ministério
    Público e as questões educacionais.
    Expositor: Dr. Luiz Antonio Miguel Ferreira, Promotor de Justiça, Coordenador
                     da Área da Educação – CAO Cível e de Tutela Coletiva
10h30 – Problemas Regionais – Bullying
             Expositor: Dr. Luis Fernando Rocha, 1º Promotor de Justiça de
              Paraguaçu Paulista.
11h30 – Debates.
12h00 – Encerramento
Coordenação Geral
Eloisa de Sousa Arruda
Procuradora de Justiça
Diretora do CEAF-ESMP
 
Jorge Luiz Ussier
Procurador de Justiça
Coordenador Geral do CAO Cível e de Tutela Coletiva
Luiz Antonio Miguel Ferreira
Promotor de Justiça
Coordenador de Área do CAO Cível e de Tutela Coletiva – Área da Educação
Informações:
Centro de Apoio Cível e de Tutela Coletiva – Área da Educação
(republicar por necessidade de retificação no DOE 15/04).
Comunicado ESMP nº 20/2010- Setor de Eventos
A Diretora da Escola Superior do Ministério Público COMUNICA aos membros do Ministério Público, da Magistratura, Estagiários e Servidores dessas Instituições e demais operadores do Direito, que a Escola Superior do Ministério Público de São Paulo e o 7º Núcleo Regional da ESMP – FRANCA promovem palestra sobre o tema “Reforma da Legislação Processual Penal e sua Aplicação Prática”, conforme programação que segue:
 
Data: 04 de maio de 2010 (terça-feira)
 
Horário: 19h às 22h30
 
Local:  Auditório da OAB – 13ª Subseção de Franca
           Av. Major Nicácio, 2400 – Bairro São José (ao lado do Fórum)
           Franca - SP
 
* Expositor:
ANDREY BORGES DE MENDONÇA
Procurador da República
Coordenação Geral
Eloisa de Sousa Arruda
Procuradora de Justiça
Diretora do CEAF-ESMP
 
Coordenação Local
Carlos Henrique Gasparoto
Promotor de Justiça
Coordenador do 7º Núcleo Regional da ESMP – Franca
 
Público Alvo:
Membros do Ministério Público, da Magistratura, Estagiários e Servidores dessas Instituições e demais operadores do Direito.
 
Inscrições e Informações:
* Inscrições gratuitas: de 27 de abril a 03 de maio de 2010, no período das 13h às 17h, pelo telefone 16-3723-4248, com Mara, devendo obrigatoriamente constar as seguintes informações, sob pena de não ter a inscrição efetivada: nomes, RG, endereço com CEP, telefone, email e cargo/função.
* Informações na homepage da ESMP, www.esmp.sp.gov.br, link eventos.
* Vagas limitadas
* Será conferido certificado aos que assinarem a lista de presença.
Comunicado ESMP nº 21/2010 – Setor de Eventos
A Diretora da Escola Superior do Ministério Público de São Paulo COMUNICA aos membros do Ministério Público, da Magistratura, Estagiários e Servidores dessas Instituições, Defensores Públicos, Delegados de Polícia e Advogados, que a 113ª Subseção da OAB/SP – Indaiatuba, com apoio do 5º Núcleo Regional da Escola Superior do Ministério Público de São Paulo - Campinas promovem palestra sobre o tema “Alterações na Lei do Mandado de Segurança – Lei n. 12.016/09”, conforme programação que segue:
Data: 20 de maio de 2010  (quinta-feira)
Local: Casa do Advogado de Indaiatuba
Rua Pedro de Toledo, 1194 - Centro
Indaiatuba/SP
Horário: 19h30
• Expositor
José Antônio Remédio
Promotor de Justiça
Especialista (PUCCAMP), Mestre (UNIMEP) e Doutor (PUCSP) em Direito Constitucional
Coordenação
113ª Subseção de Indaiatuba
Rosana Maria Petrilli
Presidente
Apoio
Escola Superior do Ministério Público-ESMP
Eloisa de Sousa Arruda
Diretora CEAF/ESMP
Adriana Vacare Tezine
Jorge Alberto Mamede Masseran
Coordenadores do 5º Núcleo Regional da ESMP - Campinas
Departamento de Cultura e Eventos da OAB/SP
Umberto Luiz Borges D´urso
Diretor
Inscrições/Informações
Casa do Advogado de Indaiatuba, situada na Rua Pedro de Toledo, 1194 – Centro,  Indaiatuba, fones: (19) 3816-5211 / 3834-6593, no valor de R$ 5,00 (cinco reais)
* Serão conferidos certificados de participação pela OAB – retirar em até 90 dias
* Vagas limitadas.
Comunicado ESMP nº 23/2010 – Setor de Eventos
A Diretora da Escola Superior do Ministério Público de São Paulo COMUNICA aos membros do Ministério Público, da Magistratura, Servidores dessas Instituições e Advogados, que a Escola Superior do Ministério Público de São Paulo, o 8º Núcleo Regional da ESMP - Vale do Paraíba, em conjunto com o Núcleo Regional de Guaratinguetá da Escola Paulista da Magistratura, promoverão palestra sobre o tema “O ANTEPROJETO DO NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL”, conforme programação que segue:
Data:  07 de maio de 2010  (sexta-feira)
Horário: 16h30
Local:   Salão do Júri do Fórum Criminal de Taubaté
            Praça Monsenhor Silva Barros, s/nº
            Taubaté/SP
 
* Expositor:
José Roberto dos Santos Bedaque
Desembargador do Tribunal de Justiça de São Paulo
 
* Público Alvo: membros do Ministério Público, da Magistratura, Servidores dessas Instituições e Advogados.
* Informações:  na Área Regional de Taubaté com Marizilda pelo telefone (12) 3632-7311
Coordenação
Escola Superior do Ministério Público
Eloisa de Sousa Arruda
Diretora CEAF/ESMP
Ricardo Reis Simili
Coordenador do 8º Núcleo Regional Vale-Paraíba (Guaratinguetá)
Escola Paulista da Magistratura – Núcleo Regional de Taubaté
Renata Martins de Carvalho Alves
Coordenadora.
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